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Filiado à e à

Prestação de conta de 2012 e Planejamento 
Orçamentário de 2013 são aprovados 

em Assembleia Geral
Foto: Tatiana Lima

Em assembleia geral ordi-
nária, na noite de quarta-
-feira, de 20 de março às 

19h30 na sede do sindicato, 
mais de 100 servidores sindica-
lizados ao Sisejufe aprovaram  o 
parecer do conselho fiscal refe-
rente à  prestação de contas do 
exercício de 2012, com apenas 
um voto foi contrário, respaldan-
do a transparência e a coerência 
da atual gestão do sindicato. Os 
dados contábeis foram detalha-
dos pelo diretor-administrativo 
Edson Mouta juntamente com 
o tesoureiro Francisco Costa de 
Souza e o gerente-administrativo 
Marcelo Nobile, sendo acom-
panhados pelos membros do 
Conselho Fiscal. A previsão e o 
planejamento orçamentários para 
2013 também foram aprovados 
e por unanimidade de votos. 
A categoria ainda discutiu e 
aprovou o aumento de 0,15% 
na contribuição sindical, valor 
necessário para fazer frente ao 
volume de ações e serviços pres-
tados hoje pelo sindicato.

Todos os sindicalizados presen-
tes receberam cópia do balancete 
analítico da prestação de contas  
aprovado pelo Conselho Fiscal 
relativo às contas do exercício 
2012, da previsão de planejamen-
to orçamentário para 2013, e o 
planejamento de metas e ações 
do sindicato. Desta forma, todos 
os associados puderam acompa-
nhar passo a passo a prestação 
de contas e o planejamento de 
orçamentário para este ano.

 Conselho Fiscal
No parecer, o Conselho Fiscal 

relata como foi feita a confe-
rência contábil, declarando que 
os depósitos das consigna-
ções dirigidas ao Sisejufe foram 
“corretamente discriminados e 
registrados pela contabilidade” 
do sindicato. Também lista 
recomendações técnicas para 
aprimorar o trabalho adminis-
trativo e financeiro da entidade. 
O conselho elogiou o sistema 
informatizado das contas caixa 
do Sisejufe, assim como a trans-
parência do controle de gastos 
ampliada com a implantação da 
ferramenta gerenciador financei-

ro. Também propôs como ajuste 
para 2013, a criação de contas 
retificadoras para classificar 
avaliação do ativo permanente.

A análise da prestação de 
contas feita pelos servidores pre-
sentes à assembleia demonstrou 
o equilíbrio da gestão administra-
tiva e o uso coerente e racional 
do dinheiro da entidade, que 
novamente é superavitária ainda 
que o sindicato tenha tido gastos 
provenientes do período intenso 
de mobilização em prol da apro-
vação do PCS e o investimento 
em uma nova sede campestre 
para os associados.

O diretor do Departamento 
Administrativo Edson Mouta 
Vasconcellos e o gerente ad-
ministrativo do Sisejufe, Mar-
celo Nobile detalharam cada 
informação da prestação de 
contas do exercício de 2012 
e da previsão e planejamen-
to orçamentário da entidade 
para 2013 para os servidores 
presentes na assembleia.  “O 
sindicato passou a adotar um 
programa de gerenciamento 
financeiro que tornou não só 
controle das contas mais efi-
caz como também é possível, 
atualmente, termos a previsão 
da receita e das despesas. O 
processo torna a prestação de 
contas transparente e o dia a 
dia financeiro com um nível 
de controle maior”, explicou 
Edson Vasconcellos.

Planejamento de 2012: 
metas criadas e cumpridas
A assessora política do Si-

sejufe, Vera Miranda, também 
apresentou os dados referentes 
à execução do Planejamento Or-
çamentário de 2012 relacionado  
às metas definidas pela direção 
para o ano passado. A assessora 
explicou que a meta principal e 
que concentrou a maioria dos 
esforços foi a luta pela aprovação 
do PCS, por meio da organização 
do movimento na categoria e nas 
ações em Brasília. Além disso, 
apresentou a execução da meta de 
interiorização que teve como alvo 
a presença do sindicato junto aos 
servidores do interior, a aplicação 

da pesquisa de saúde e o mapea-
mento das condições de trabalho, 
projetos com objetivos de traçar 
um diagnóstico das condições de 
saúde e de trabalho do servidor 
do judiciário fluminense.

“A pesquisa já foi respondida 
por mais de 3 mil servidores 
e esperamos que mais e mais 
servidores nos ajudem a traçar o 
raio-x da categoria,” disse Vera 
Miranda.

Também foi apresentado, o ba-
lanço da execução das metas dos 
diversos departamentos, e um 
balanço da atuação dos núcleos. 
“Os departamentos e núcleos do 
Sisejufe buscam a excelência na 
sua atuação, e o resultado disto 

é que não param de crescer. Com 
isso, o Sisejufe conseguiu em 
2012 cumprir todas as metas que 
se propôs, inclusive, a de estreitar 
os laços com as subseções da 
Justiça Federal, varas do trabalho, 
e cartórios eleitorais, no interior 
do estado”, afirmou a assessora 
política. “Que venham os novos 
desafios para 2013”.

 Gestão transparente 
e com credibilidade

Para a direção do Sisejufe, a 
aprovação das contas mais uma 
vez, mostra que atual diretoria 
tem acertado politicamente na 
condução da gestão da entidade. 
“A assembleia de prestação de 
contas foi positiva. Principalmente, 
porque houve uma participação 
muito boa da categoria. As pes-
soas tiraram dúvidas e interagiram. 
Inclusive, é interessante quando 
existe algum argumento contra, 
pois a crítica faz cada dia mais o 
sindicato procurar melhorias como 
o programa de gerenciamento 
financeiro. Uma iniciativa que 
tornou ainda mais transparente a 
prestação de contas. Isso aumenta 
no dia a dia a credibilidade do as-
sociado ao sindicato e a confiança 
na gestão eleita para o exercício 
até 2014”, afirmou Alex Oliveira, 
presidente do Conselho Fiscal, 
após a aprovação das contas.

Continua na página 12

Assembleia de prestação de contas: categoria aprova gestão transparente da atual diretoria do sindicato. Houve apenas 
um voto contrário.

Sede campestre, um sonho 
que se tornou realidade Páginas 8 e 9
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LATUFF
              

Prezado (a) companheiro (a),

É com muita satisfação que es-

tamos apresentando neste jornal 

a prestação de contas do ano de 

2012, o balanço das ações cum-

pridas e as metas para 2013. 

Fazemos este balanço da gestão 

orçamentária tomados por dois 

sentimentos gratificantes: a sen-

sação de dever cumprido e a ale-

gria de continuar aprimorando e 

inovando a gestão administrativa 

e financeira para garantir a plena 

capacidade das ações políticas 

aprovadas nos fóruns delibera-

tivos da categoria do Judiciário 

Federal fluminense e da Fenajufe. 

A marca da Gestão Mais Sise-

jufe se traduz em três pilares: 

democracia, transparência, e 

luta. Dando liga a estes pilares, 

a diretoria colegiada do Sisejufe 

vem aprimorando uma das suas 

principais ferramentas que é o 

nosso Planejamento de Gestão.

Na assembleia ordinária de 

prestação de contas do ano 

de 2012, apresentamos para 

categoria junto com os balanços 

relativos às contas de 2011, 

todo um planejamento de metas 

e ações desta gestão. Cada área 

de atuação do Sisejufe apresen-

Prestação de contas, ações cumpridas e as metas para 2013
tou suas expectativas, desafios, 

metas, e ações de curto, médio 

e longo prazos, para responder 

aos anseios da categoria que 

constavam do programa que ele-

geu esta direção e os que surgem 

no dia a dia dos trabalhadores 

do Judiciário Federal.

Agora estamos apresentando 

aos nossos filiados e a toda cate-

goria do Judiciário Federal flumi-

nense, nosso balanço das metas e 

ações cumpridas em 2012, nos-

sas expectativas, metas, e ações 

para 2013, e nossa prestação das 

contas do orçamento de 2012. 

Saber que estamos apresentan-

do para avaliação e aprovação 

da categoria nossas contas do 

exercício de 2012, com total 

transparência, e eficiência, é tão 

gratificante quanto apresentar 

os nossos desafios para 2013 e 

os anos seguintes em forma de 

objetivos, metas e ações. 

Traremos neste Contraponto 

um balanço do cumprimento 

das nossas metas de 2012 para 

que de forma mais sintética 

possamos apresentar uma linha 

do tempo com as ações cons-

truídas pelo Sisejufe, onde cada 

ação planejada pela diretoria e 

aprovada pelos seus filiados, se 

desdobraram em ações que com 

certeza impactaram de forma 

positiva na vida dos  trabalha-

dores envolvidos. Temos certeza 

que tanto a nossa prestação das 

contas, como nosso Planejamen-

to de Gestão continuará sendo 

alvo da sua atenção, e contamos 

com seu envolvimento para man-

ter a marca da democracia, da 

participação, e da transparência, 

que faz o diferencial das gestões 

Mais SISEJUFE.

É na prestação de contas que 

apresentamos de forma transpa-

rente e democrática o espelho de 

nossas ações político-administra-

tivas- e socioculturais, durante 

o ano de 2012, onde podemos 

novamente demonstrar como se 

constrói uma gestão eficiente, ágil, 

cuidadosa com os recursos da 

categoria e que consegue construir 

com equilíbrio a luta por avanços 

e conquistas e ao mesmo tempo 

a manutenção e ampliação do 

patrimônio do nosso sindicato.

Temos orgulho em dizer que 

somos responsáveis pela implanta-

ção do conselho fiscal, escolhidos 

entre os Representantes Sindicais 

de Base eleitos a cada nova gestão, 

que funciona de forma indepen-

dente como um organismo de con-

trole e auditoria das nossas contas, 

e que a cada gestão é responsável 

por recomendações que tanto 

nos ajudam a aperfeiçoar nossos 

procedimentos para garantir ainda 

mais excelência no trato da nossa 

gestão administrativa, e que nesta 

gestão continua a nos brindar com 

sua atenção aos mínimos detalhes 

que devem ser observados para 

manter nosso grau de aprimora-

mento sempre em crescimento. 

Sempre primamos pelo cuidado 

e eficiência na gestão dos recur-

sos do sindicato e o Conselho 

Fiscal veio ao encontro dessa 

marca da diretoria. O Conselho 

Fiscal é a bússola de toda gestão 

que prima pela responsabilidade 

com o dinheiro da categoria e 

para a Gestão Mais SISEJUFE, 

é instrumento que possibilita a 

avaliação da nossa efetividade, 

transparência, ética, e democra-

cia, compromissos de campanha 

assumidos e cumpridos fielmente.

Agora a gestão Mais SISEJUFE 

apresenta o seu Planejamento 

Estratégico de 2013, como des-

dobramentos do Planejamento 

de Gestão para 2012-2014, 

com suas expectativas, metas e 

ações, discutidas a fundo no pla-

nejamento estratégico realizado 

dias 2,e 3, de fevereiro deste 

ano, continuando o processo 

de transformação de nossos 

compromissos com a categoria 

em ações concretas, partilhadas 

com os nossos pares, e que 

se traduz em uma construção 

coletiva, democrática, e transpa-

rente, produzindo mais avanços 

e muitas conquistas.

Apresentamos previamente 

nossas ações para nos colocar-

mos sob o controle social dos 

nossos pares quanto ao cumpri-

mento destas, e tornar nossos 

passos ainda mais transparentes. 

Mas o que de fato esperamos 

com isso é a plena participação 

da nossa categoria neste calen-

dário de ações e lutas, porque 

o sindicato somos todos nós.

Nesse sentido, a Diretoria 

Colegiada do SISEJUFE para a 

Gestão 2011-2014, conta com 

todos e todas para continuar 

a construir um SISEJUFE cada 

vez MAIS forte, representativo, 

combativo, e respeitado, o es-

pelho da sua categoria.[Diretoria 

Colegiada do Sisejufe]

Os coordenadores da Fena-
jufe, Cledo Vieira e Joaquim 
Castrillon estiveram reunidos 
em 28 de fevereiro com o 
então vice-presidente do 
TST, ministro Carlos Alberto 
Reis de Paula, que assumiu a 
Presidência dia 5 de março.

O presidente do TST ga-
rantiu aos coordenadores da 
federação que será um líder 
dos servidores nas demandas 
institucionais. O ministro 
reconheceu que há defasagem 
em torno de 30% nos salários 
dos servidores e magistrados. 
Ele defendeu a  valorização 
dos servidores do  Poder 
Judiciário com a definição de 
uma política de qualificação e 
de um Plano de Carreira. 

Presidente do TST 
recebe Fenajufe
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Desafios foram estabelecidos 
e metas cumpridas em 2012
Balanço Na luta por reposição salarial, a categoria fez o governo federal recuar

O Planejamento Estratégico 

de 2012 orientou as ações da 

diretoria frente ao desafio de 

combinar a luta política, no 

Congresso Nacional e nas ruas, 

pela conquista da reposição sa-

larial, e a pauta interna dos tra-

balhadores do Judiciário federal 

fluminense frente aos Tribunais. 

Em 2012, a luta foi árdua para 

dobrar o governo que se negava 

a dar qualquer reposição salarial 

ao trabalhador do judiciário. 

Fizemos a luta em Brasília com 

envio de delegações quase se-

manais para fazer pressão no 

Congresso, e protagonizamos 

atos de força como a passeata 

que cercou o Teatro Municipal, 

enquanto a presidenta Dilma 

Rousseff participava de uma 

solenidade, protestando con-

tra veto presidencial ao nosso 

reajuste.

 Na capital e no interior, 

diversos atos e manifestações 

organizados forçaram a atenção 

da mídia que optava por ignorar 

o movimento dos servidores 

públicos por valorização salarial, 

respeito, e pelo direito a uma 

negociação coletiva. O resulta-

do da nossa luta por reposição 

salarial ainda é muito aquém do 

esperado. Ainda aguardamos 

pelo pagamento para março, 

com retroativo a janeiro, da 

primeira parcela do acordo 

que foi negociado entre STF 

e o governo. Mas já estamos 

preparados para continuar a 

luta pela recuperação total das 

nossas perdas salariais e buscar 

ganhos reais.

E a pauta interna do Judiciário 
Federal do Rio de Janeiro?
Em 2012, o Planejamento 

Estratégico apresentou grandes 

desafios a serem vencidos, além 

da luta pelo PCS. A implantação 

da agenda de interiorização do 

sindicato, a construção de um 

diagnóstico das condições de 

trabalho e da saúde dos traba-

lhadores do Judiciário Federal 

no Rio, e o aperfeiçoamento do 

funcionamento do jurídico na 

busca pela excelência no aten-

dimento ao servidor, foram três 

destes desafios com resultados 

cumpridos dentro do crono-

grama de curto prazo e que 

se reveste de especial atenção 

para os desdobramentos que 

surgirão em 2013.

O desafio da interioriza-

ção obteve especial atenção 

com visitas periódicas às 

subseções da Justiça Federal, 

cartórios eleitorais e foros 

da Justiça do Trabalho nas 

cidades do interior, durante 

a greve e fora dela. Um ca-

lendário de visitas aos locais 

de trabalho por região foi 

elaborado e todas as cidades 

onde temos órgãos da Justiça 

Federal foram visitados. Das 

que possuem somente foro 

da Justiça do Trabalho e 

cartórios da Justiça Eleitoral, 

apenas a cidade de Barra 

Mansa não foi visitada.

 Em 2012, conseguimos 

visitar em média três vezes as 

cidades que possuem todas as 

Justiças (Federal, Trabalho, e 

Eleitoral), e duas vezes os mu-

nicípios que possuem apenas 

foro da Justiça do Trabalho e 

cartórios da Justiça Eleitoral. 

Em 2013, nosso calendário 

será retomado com aumento 

da periodicidade e busca por 

total cobertura das Justiças, 

incluindo cidades que possuem 

apenas cartórios eleitorais. 

É o sindicato cada vez mais 

pertinho do trabalhador, infor-

mando, dialogando, trazendo 

a suas demandas para discu-

tir com a administração dos 

tribunais, levando respostas 

sobre que lhe é demandado. É 

compromisso programático, 

sendo cumprido fielmente por 

meio das ações do planejamen-

to que a categoria aprovou em 

assembleia.

Interiorização: o sindicato 
cada vez mais perto

Saúde e Condições de Trabalho

Na pauta da Saúde, o Diagnós-

tico das Condições de Trabalho 

e da Saúde do Trabalhador do 

Judiciário Federal do Rio foi o 

carro chefe das ações do Depar-

tamento de Saúde em 2012, e 

continua sendo em 2013. Esta 

meta, construída no planejamen-

to de 2012, foi executada com 

diversas ações que se iniciaram 

no Seminário sobre os Impactos 

da Virtualização dos Processos 

de Trabalho na Saúde dos Ser-

vidores do Judiciário, com a 

presença do médico do trabalho 

Dr. Rogério Dornelles, respon-

sável pelas pesquisas de Saúde 

do Sintrajufe/RS e de outros 

sindicatos da nossa categoria. 

A pesquisa de Saúde e o le-

vantamento das condições de 

trabalho foram lançadas con-

comitantemente no foro da Rua 

Lavradio do TRT 1ª Região. A 

escolha do TRT/Rio para lançar 

a pesquisa de saúde foi baseada 

no aumento da quantidade de 

aposentadoria por invalidez que 

vem ocorrendo nas três Justiças, 

mas em maior número no TRT.

 Outro fator determinante 

foi a sobrecarga de trabalho 

nitidamente observada nas va-

ras do trabalho. A pesquisa, 

aplicada tanto na capital quanto 

no interior, foi combinada com 

o processo de interiorização 

e já alcançou mais de três mil 

questionários preenchidos o 

que demonstra o grau de con-

fiança da categoria no trabalho 

do sindicato. 

Ainda em fase de finalização 

da aplicação e coleta na justiça 

eleitoral, a pesquisa entrará em 

fase de sistematização no mês 

de maio e os resultados obti-

dos pela equipe de médicos do 

trabalho que fará análise dos 

dados serão publicados no mês 

de julho para toda categoria e 

encaminhados para as adminis-

trações dos tribunais, bem como 

a comissão de saúde do CNJ.

Também em 2013, o Depar-

tamento de Saúde promoverá 

na capital e nas comarcas do 

interior, oficinas de qualidade 

de vida, levando profissio-

nais especializados para fazer 

abordagens sobre práticas de 

prevenção à saúde, exercícios 

para diminuição do estresse, 

entre outros. O departamento 

também discutirá com os ser-

vidores a política de saúde ins-

titucional para buscar soluções 

dos problemas enfrentados 

pelos servidores do interior.

Em 2013 o sindicato inova 

com o Jurídico Itinerante, 

que levará a assessoria jurí-

dica a cada mês a uma cidade 

Jurídico itinerante
para levar informações aos 

servidores lotados no interior, 

bem como atender às suas 

demandas mais prontamente. 

Foto: Henri Figueiredo

Foto: Anderson Paixão
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Nos setores de arquivo do TRT, os servidores não têrm condições ideais de trabalho

A direção do sindicato do Rio de Janeiro esteve sempre à frente das lutas da categoria
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Condições de trabalho – um dos temas 
estratégicos do planejamento de 2012

Durante todo o ano de 2012, 

o Departamento de Saúde avaliou 

as condições de infraestrutura 

dos locais de trabalho visitados 

pelos diretores e pela assessoria 

do Sisejufe. Em diversos locais, 

encontramos situações caóticas, 

insalubres, e de risco. Sistema 

de refrigeração deficiente levam 

servidores a trabalhar sob forte 

calor, elevadores com defeito e 

manutenção deficiente, setores 

de arquivos funcionando em 

condições insalubres na Justiça 

Federal e no TRT, servidores 

testando equipamentos em pé 

e sob forte calor no TRE, risco 

no acesso à subseção da Justiça 

Federal em Friburgo em função 

da possibilidade de deslizamento 

de barreira em frente à sede, 

condições de habite-se no prédio 

do foro Almirante Barroso, além 

da falta de condições de acessibi-

lidade para usuários e servidores 

em diversos locais de trabalho, 

foram pautas permanentes de 

discussões com os tribunais. 

Todas estas situações fo-

ram denunciadas e o sindicato 

acionou as administrações dos 

tribunais e a diretoria do Foro 

da SJRJ para resolução imediata 

dos problemas. Diversos foram 

solucionados, alguns como 

os SECTARs do TRT continu-

am ainda sem solução, novos 

problemas foram detectados, 

e enquanto houver condições 

inadequadas nos locais de tra 

balho, estaremos atuando para 

corrigi-las.

O Departamento Jurídico 

construiu como horizonte es-

tratégico a busca pela excelência 

no atendimento, caracterizado 

pela celeridade no atendimen-

to ao filiado, no ajuizamento 

e acompanhamento dos pro-

cessos, e no investimento na 

modernização e informatização 

do setor. As metas de padro-

nização de atendimento, orga-

nização dos procedimentos de 

rotina do departamento foram 

cumpridas a risca e agora o 

Sisejufe conta com um sistema 

moderno de banco de dados 

para organização e acompanha-

mento da demanda do servidor, 

desde o atendimento jurídico 

até a finalização do processo 

A busca pela excelência – desafio e metas do Jurídico

ajuizado. Tudo isto integrado 

com os escritórios das assesso-

rias jurídicas. O departamento 

passou a contar também com 

a assessoria criminal para os 

desdobramentos oriundos de 

processos administrativos. 

Foram diversas ações ajuizadas 

ou acompanhadas, todas de 

interesse da categoria tais como: 

Isonomia do Auxílio Alimen-

tação (passivos), revisão geral 

14,23%, GAE sobre o maior 

vencimento, Isonomia de FC 4/

FC 01 dos Chefes de Cartório, 

GAS acumulada com FC, suspen-

são do IR sob Abono de Perma-

nência, aposentadoria Especial 

PNE – MI 1.657, Aposentadoria 

Especial Oficiais de Justiça MI 

833, Aposentadoria Especial 

para os Agentes de Segurança 

MI 840, GAS para aposentados, 

GAE para aposentados, Incons-

titucionalidade da supressão do 

pagamento de horas extras no 

TRE/RJ, entre outras que podem 

ser consultadas no site do Sise-

jufe em http://migre.me/dNiC0.

O Departamento de Formação 

manteve a sua trajetória de ofer-

tar cursos para formação geral e 

cursos de formação sindical. Ao 

longo do ano, o Sisejufe recebeu 

230 inscrições para os diversos 

cursos ofertados. Em 2012 foram 

mantidas as duas turmas do Curso 

de Espanhol e ofertada a primeira 

turma do Curso de Francês. O 

Curso de História na Idade Média, 

em parceria com o Programa de 

Estudos Medievais da UFRJ (PEM) 

foi um dos mais procurados entre 

os cursos ofertados.

Entre os cursos e seminários 

de formação sindical foram ofe-

recidos o Curso de Marxismos, 

História do Movimento Sindical, 

Leitura Coletiva do Manifesto 

Comunista, e o Seminário so-

bre o centenário de Apolônio 

de Carvalho. Nas atividades de 

formação cultural destacamos a 

Oficina de Cultura Popular e o 

Samba Choro Sisejufe em come-

moração ao Dia da Consciência 

Negra, realizado na sede do Cor-

dão da Bola Preta, uma parceria 

com o Núcleo de Gênero e Raça.

Em 2013, o Curso de Francês 

está com duas turmas para aten-

der à demanda de novos alunos, 

estão abertas as inscrições para 

o curso de extensão universitá-

ria de Relações Internacionais, e 

a partir de junho teremos curso 

de História do Movimento Sin-

dical, Curso de Marxismos, os 

minicursos: Gestão Pública no 

Judiciário, Marginais e Excluí-

dos na Idade Média, Legislação 

Canônica e Monárquica no 

Medievo, e as oficinas: Cultura 

Popular, e de Percussão.

Formação investe cada vez mais em cursos para categoria

Foto: Max Leone

Max Leone

Tatiana Lima

Diretores do sindicato inspecionam condição de trabalho na Justiça Federal na Almirante Barroso

Os advogados prestam atendimento jurídico aos servidores e associados do Sisejufe

Departamento de  Formação oferece diversos cursos para os servidores sindicalizados
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Em 2012, o setor construiu 

um calendário de mobilização 

com intervenções no Congres-

so Nacional, na Assembleia 

Legislativa do Rio (Alerj), e 

na Câmara Municipal do Rio, 

para discutir propostas dentro 

das lutas gerais pela inclusão 

de pessoas com deficiências, 

sem descuidar da pauta inter-

na da acessibilidade e inclusão 

de ser vidores e usuários. 

Na pauta das lutas gerais, a 

mobilização para alteração da 

Meta 4 do PNE,  a defesa do 

Instituto de Benjamim Cons-

tant, mesa redonda sobre 

formulação de políticas de 

educação de crianças e ado-

lescentes sob a perspectiva de 

inclusão, e o seminário sobre 

acessibilidade.

Na pauta das lutas espe-
cíficas, o NPD tem atuado 
junto às administrações dos 
tribunais cobrando condições 
de acessibilidade nos prédios 
das justiças para servidores e 
jurisdicionados, e implantação 

de políticas de inclusão e fer-

ramentas de acessibilidade nos 

órgãos para que o servidor com 

deficiência possa ter qualidade 

condições de trabalho.

Foi destaque no Depar-

tamento de Cultura os três 

grandes eventos ao longo do 

ano na capital e o Botequim 

Sisejufe de Campos. O Ha-

ppy Hour Sisejufe realizado 

em abril contou com a par-

ticipação de mais de 400 

servidores. A Festa Agostina 

Departamento de 
Cultura é destaque 

do Sisejufe também foi um 

sucesso de público com in-

gressos esgotados antes da 

semana do evento, fato que 

se repetiu na Festa Sisejufe de 

final de ano. O Botequim de 

Campos manteve a tradição 

de trazer para os participantes 

um bom samba de raiz.

Redução da jornada na pauta
Além de detectar as reais 

condições de saúde dos tra-

balhadores do Judiciário Fe-

deral fluminense, a pesquisa 

fundamentará cientificamente 

a campanha de redução da 

jornada de trabalho de 6h, 

baseada nos danos à saúde 

causados pelo avanço da 

informatização e consequen-

temente do teletrabalho no 

Judiciário. Em 2012, o Sise-

Núcleo de Pessoas com Deficiências: exemplo de luta

O núcleo vem constantemente 

organizando e discutindo ques-

tões específicas dos agentes de 

segurança. Entre outros temas 

em que houve atuação do núcleo 

em 2012 destaca-se a denúncia 

permanente de todas as ações 

dos tribunais que levam a ter-

ceirização ou qualquer tipo de 

esvaziamento das atividades pre-

vistas para agentes de segurança, 

O núcleo tem atuado em 

conjunto com a direção do 

Sisejufe, cobrando das ad-

ministrações dos tribunais 

as pautas específicas dos 

oficiais de justiça, tais como 

a abertura de concurso para 

ampliação do quadro de 

oficiais que está bastante 

defasado frente ao aumento 

das demandas judiciais por 

Núcleo de Oficiais de 
Justiça também na luta

uso de porte de arma de fogo 

para servidores do Poder Judi-

ciário (Lei n. 12.694/2012). 

O núcleo participou com de-

legação nos seguintes eventos: II 

Encontro Regional Sudeste dos 

Agentes de Segurança do Poder 

Judiciário, 4º Encontro Nacio-

nal dos Agentes de Segurança 

– CONAS, e VII Seminário da 

Agepoljus. 

Agentes de Segurança discutem 
ações específicas do setor

formulação de propostas que 

visem a padronização de proce-

dimentos pelos tribunais para 

atuação na segurança institucio-

nal, a unificação e padronização 

de procedimentos de capacita-

ção e treinamento dos agentes 

de segurança pelos tribunais, a 

aposentadoria especial para o 

agentes, a regulamentação de 

dispositivo legal que trata do 

parte dos jurisdicionados, 

posse de novos concursa-

dos, lotação de oficiais de 

justiça para comarcas com 

quantitativo inferior ao ne-

cessário, questões relativas 

à indenização de transporte, 

entre outros temas. O nú-

cleo também participou com 

delegação no 5º CONOJAF, 

em Brasília.

jufe protocolou novamente 

o pedido de implantação da 

pausa dos 10 minutos a cada 

50 trabalhados e já em 2013 

protocolou novamente o pe-

dido de redução da jornada 

para 6h nas três Justiças. Os 

dados científicos que serão 

obtidos com pesquisa são de 

fundamental importância para 

comprovar a necessidade de 

redução da jornada.

      

Foto: Henri Figueiredo

Fotos: Henri Figueiredo

O coordenador do NPD, Ricardo de Azevedo Soares, destaca a atuação do setor na luta por inclusão e acessibilidade

Agentes de segurança se reúnem no auditório do Sisejufe para reunião do núcleo
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A agenda do Departamento de 

Aposentados e Pensionistas em 

2012 foi plena de ações luta. O 

DAP organizou o II Encontro Re-

gional Sudeste de Aposentados e 

Pensionistas do Poder Judiciário 

Federal, na cidade de Conserva-

tória, em novembro de 2012. 

Realizado 10 anos após o pri-

meiro evento em Belo Horizonte, 

o encontro reuniu cerca de 70 

participantes vindo dos estados 

da Região Sudeste e organizou a 

retomada dos eventos regionais 

deste segmento.

Os aposentados marcaram sua 

presença em 2012 no Conap, e 

em todos os eventos nacionais 

convocados pela Fenajufe e pelo 

Mosap. O departamento produ-

Aposentados, um departamento 
que não para de crescer

ziu um cronograma de eventos 

mensais para o ano de 2012 

que foi cumprido com sucesso, 

entre eles o Seminário sobre 

Previdência Complementar, a I 

Jornada de Qualidade de Vida 

e o I Bingo Cultural Sisejufe.  E 

trabalhando a inclusão digital, 

foi criado o curso de informática 

para terceira idade que tem sido 

um sucesso de público. Ao lon-

go do ano de 2012, as diversas 

atividades do DAP somaram um 

público de mais de 400 pesso-

as. O desafio de aumentar o 

engajamento dos aposentados e 

pensionistas nas atividades sin-

dicais foi cumprido em 2012 e 

está automaticamente renovado 

em 2013.

Cumprindo mais uma 

promessa de campanha, a 

diretoria do Sisejufe reali-

zará neste ano o primeiro 

congresso estatutário da 

entidade. 

O congresso ocorrerá nos 

dias 18 e 19 de outubro, 

em local que ainda será 

definido, e no temário além 

de propostas de alteração 

estatuária que adequarão 

o estatuto ao novo código 

civil, os delegados discutirão 

temas relevantes para organi-

zação da categoria como Pla-

no de Carreira, Jornada de 

Apesar de o servidor não 

poder ser promovido ou reen-

quadrado no cargo que ocupa 

em desvio de função, ele tem di-

reito a receber diferença salarial 

pelo desempenho das funções 

exercidas. O entendimento é 

da Primeira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), que 

manteve decisão anterior da pró-

pria Corte. O desvio de função 

ocorre quando o servidor exerce 

funções diferentes das previstas 

para o cargo para o qual ele foi 

aprovado em concurso.

O recurso foi interposto 

pela União. A Turma deu pro-

vimento ao pedido apenas no 

que se refere a cálculo de juros 

moratórios. A União pretendia 

que o processo fosse suspenso, 

Sisejufe vai fazer seu 
primeiro congresso 
estaturário em outubro

Servidor em desvio de função tem 
direito às diferenças de remuneração

Trabalho, Saúde e Condições 

de Trabalho, Negociação 

Coletiva e Direito de Greve, 

entre outros. 

O Edital de convocação 

do I Congresso Estatutário 

do Sisejufe será publicado 

em agosto, apresentando os 

prazos para envio de teses e 

o calendário de eleição dos 

delegados da capital e do 

interior. 

O Congresso é o espaço 

de organização e produção 

coletiva de politica da cate-

goria, de forma democrática, 

transparente, e plural.

pois havia outra ação pendente 

na Primeira Seção do STJ sobre 

prazo prescricional em ações de 

indenização contra a Fazenda. 

Sustentou que não poderia ser 

responsabilizada por diferenças 

remuneratórias de alegado des-

vio de função. Argumentou que 

os juros de mora deveriam ser 

recalculados, com base na entra-

da em vigor da Lei 11.960/09, 

que alterou diversos dispositi-

vos legais referentes às indeni-

zações devidas pelo estado.

 O relator do processo, minis-

tro Benedito Gonçalves, apontou 

que o entendimento pacífico do 

STJ é no sentido de que o ser-

vidor em desvio de função deve 

receber as diferenças de venci-

mento pelo trabalho que exerceu. 

Foto: Tatiana Lima

Cursos gratuitos de capacitação para 
obtenção de Adicional de Qualificação

Este ano o Sisejufe oferece 

gratuitamente a categoria cursos 

de capacitação on-line para ob-

tenção de Adicional de Qualifi-

cação. São cursos de capacitação 

abrangendo as disciplinas de 

Direito Administrativo, Direito 

Constitucional, Processo Civil, 

Direito Penal, e Língua Portugue-

sa. O servidor poderá fazer um 

total de 600 horas de carga ho-

rária, distribuídas em módulos de 

120 horas para cada disciplina. 

Os cursos são ministrados por 

uma equipe de professores com 

doutorado que já presta serviços 

de capacitação para Conselhos 

Federais, Fundação Getulio Var-

gas (FGV), e também para os 

Tribunais Regionais. 

Com isso o servidor que en-

frenta dificuldades para se capa-

citar, principalmente os lotados 

no interior, poderão fazer os 

cursos com tranquilidade e sem 

custos. As inscrições serão feitas 

por meio da Coordenação de 

Formação do Sisejufe e até o final 

do mês de abril os cursos estarão 

disponíveis para o servidor.

Ele destacou que a Súmula 387 

do STJ dispõe exatamente isso. 

O relator disse que o STJ 

julgou recurso repetitivo (REsp 

1.251.993) definindo em cinco 

anos o prazo prescricional para 

propor qualquer ação contra a 

Fazenda, como estabelece o De-

creto 20.910/32. Essa decisão 

afastou em definitivo a aplicação 

do prazo de três anos previsto 

no Código Civil de 2002.

Quanto aos juros de mora, o 

ministro concordou que a Lei 

11.960 tem aplicação imediata. 

Lembrou que em outro recurso 

repetitivo (REsp 1.205.946), 

que ele mesmo relatou, ficou de-

finido que a lei deve ser aplicada 

em processos a partir da data 

de sua publicação. (Fonte: STJ)

Aposentados participam da I Jornada de Qualidade de Vida organizada pelo departamento
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Nesta semana, o Sisejufe 

encaminhou ofícios 

061 e 062 aos seto-

res de pagamento do Tribunal 

Regional Federal da Segunda Re-

gião e a Sessão Judiciária do Rio 

de Janeiro solicitando a listagem 

com nome completo e os valores 

descontados dos servidores 

a título de imposto sindical, 

requereu ainda a elaboração de 

folha suplementar para devolu-

ção desses valores, e que seja 

gerada Guia de Recolhimento da 

União (GRU) para depósito dos 

valores na conta do TRF2 e SJRJ. 

Dessa forma o próprio TRF2 e a 

Sessão Judiciária farão o repasse 

da devolução para os servidores 

em folha de pagamento.

 Este ano foi descontado dos 

servidores da Justiça Federal de 

1º e 2º Graus no Rio de Janeiro 

R$ 488.337,06 a título de im-

posto sindical, sendo que 60% 

deste valor serão devolvidos aos 

sindicalizados. 

A contribuição sindical está 

prevista nos artigos 578 a 591 

da CLT. Possui natureza tribu-

tária e é recolhida compulso-

riamente pelos empregadores 

no mês de janeiro e pelos 

trabalhadores no mês de março 

de cada ano. O art. 8º, IV, in 

fine, da Constituição da Repú-

Sisejufe aguarda depósito 
dos valores para devolução
Imposto Sindical Sindicato devolverá a parcela de 60% integralmente para servidores filiados

blica prescreve o recolhimento 

anual por todos aqueles que 

participem de uma determinada 

categoria econômica ou pro-

fissional, ou de uma profissão 

liberal, independentemente de 

serem ou não associados a um 

sindicato.

 Em 2011, a Confederação 

dos Servidores Públicos do 

Brasil (CSPB) conseguiu der-

rubar a liminar que o Sisejufe 

obtivera contra cobrança do 

imposto sindical, Deste modo, 

o Sisejufe tem que se habilitar 

para receber a parte que lhe cabe 

deste imposto, para evitar que 

a Confederação dos Servidores 

Públicos do Brasil (CSPB) ficasse 

com os recursos que seriam 

destinados ao Sisejufe.

Desta forma, a direção do 

Sisejufe pode devolver aos ser-

vidores sindicalizados a parte do 

imposto dirigida à entidade. De 

acordo com a lei, a distribuição 

é feita da seguinte maneira: 60% 

para os sindicatos; 15% para as 

federações; 5% para confedera-

ções; 10% para centrais; e 10% 

para o governo.

No início do ano, o Sisejufe 

protocolou novamente proce-

dimento de controle adminis-

trativo perante o Conselho da 

Justiça Federal para que seja 

determinado à Justiça Federal 

da 2ª Região que se abstenha 

de descontar a contribuição 

sindical, anual e compulsória 

(“imposto sindical”), das remu-

nerações dos servidores.

Argumentação
A fundamentação utilizada 

para afastar a cobrança com-

pulsória foi a de que o imposto 

sindical não encontra guarida 

no ordenamento jurídico, por-

quanto a regra da CLT não se 

aplica aos servidores públicos, 

de modo que o desconto discu-

tido acaba por violar os artigos 

2º, 5º, II, 8º, I, 37 e 150, I, da 

Constituição de República, tanto 

mais que em matéria tributária é 

vedado o emprego de analogia 

para exigir tributo (artigo 108, 

§ 1º, do Código Tributário 

Nacional).

Segundo a advogada Aracéli 

Rodrigues, sócia do escritório 

Cassel & Ruzzarin Advogados, 

“diversos órgãos da adminis-

tração federal não admitem a 

incidência do imposto sindical 

contra os servidores públicos, 

como, por exemplo, o MPOG, 

o TSE, o STM, o TST, STF e o 

TCU. Ademais, o MTE recen-

temente revogou a Instrução 

Normativa nº 1, de 2008, 

acabando com a inconstitu-

cional determinação para que 

os órgãos da Administração 

recolhessem o imposto sindical 

dos servidores”.

O PCA recebeu o número 

CF-EXT-461 e aguarda a apre-

ciação do pedido de medida 

liminar para afastar a cobrança 

ainda este ano.

 Mesmo tendo protocolado o 

requerimento no início do ano, 

o Conselho da Justiça Federal 

determinou que a Justiça Federal 

de primeiro e segundo graus 

procedessem ao desconto, ain-

da não houve decisão sobre o 

mérito, o sindicato continuará 

atuando para que não haja ao 

desconto, assim como nas de-

mais Justiças.

Foto: Tatiana Lima

Cumprindo compromisso 
histórico da direção do Sisejufe 
e da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) sobre a 
devolução dos valores referentes 
ao imposto sindical para os 
servidores sindicalizados, 
o Sisejufe está aguardando que 
esses valores sejam depositados 
em sua conta pela Caixa 
Econômica Federal, para assim 
poder devolver a parcela 
de 60% que faz jus na 
distribuição dos valores

 Este ano foi descontado 
dos servidores da Justiça 
Federal de 1º e 2º Graus 
no Rio de Janeiro R$ 
488.337,06 a título de 
imposto sindical, sendo 
que 60% deste valor 
serão devolvidos aos 
sindicalizados. 
A contribuição sindical 
está prevista nos artigos 
578 a 591 da CLT

Valter Nogueira Alves: a direção do Sisejufe pode devolver aos servidores sindicalizados a parte do imposto dirigida à entidade
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A compra de uma sede cam-

pestre é a realização de mais 

um compromisso desta gestão 

que é comprometida com a luta 

e o bem estar de toda catego-

ria. A obtenção da sede foi 

uma das metas relacionadas no 

planejamento orçamentário da 

gestão para 2012 (Meta 3 do 

planejamento estratégico do 

Departamento Administrativo) 

que foi aprovado na assem-

bleia estatutária de prestação 

de contas e de aprovação do 

planejamento orçamentário de 

2012, ocorrida no dia 28 de 

março do ano passado.

A utilização do espaço será 

por agendamento on-line, 

feito previamente, de forma 

transparente e com critérios 

previamente estabelecidos 

e aprovados pela categoria. 

O espaço é mais uma opção 

de lazer e descanso para os 

associados, mas também será 

utilizado, em período de baixa 

demanda, para atividades de 

formação, seminários e en-

contros setoriais, em auditório 

que está sendo construido.

O processo de aquisição 

deu-se ao longo de 2012, e 

durou aproximadamente 6 seis 

meses de busca, pois a pro-

 Servidores do Judiciário Federal têm nova opção de lazer

priedade deveria atender entre 

outros aos seguintes requi-

sitos: distância relativamente 

próxima ao centro do Rio, fácil 

acesso de carro e de ônibus, 

infraestrutura básica de servi-

ços próximo (supermercado, 

farmácia, restaurante, hospi-

tais) segurança, instalações em 

condições imediatas de uso, 

área disponível para eventual 

ampliação, atendidas a legisla-

ção de proteção ambiental, etc.

Após visita a diversas pro-

priedades, o Sisejufe adquiriu 

por R$ 750 mil (setecentos e 

cinquenta mil reais), ofertando 

sinal de R$ 450 mil (quatro-

centos e cinquenta mil reais) 

e oito parcelas de R$ 25 mil 

(vinte e cinco mil reais) que 

serão totalmente quitadas em 

junho de 2014.

O sítio fica localizado dentro 

de um condomínio, com por-

taria 24 horas, contando com 

cinco imóveis construídos, 

incluindo a residência dos 

caseiros, duas piscinas, sendo 

uma de água aquecida que será 

concluída até o final do mês de 

abril, juntamente com um es-

paço que servirá de auditório 

e espaço para café da manhã, 

sauna e churrasqueira. Os 

imóveis já dispõem de 9 suítes 

e outras 13 serão construidas, 

sendo 2 exclusivas para pes-

soas com deficiência, além de 

parquinho infantil, biblioteca 

que estarão disponíveis até o 

final deste ano.

Registra-se, ainda que há 

mais uma piscina de mais 

de 200 metros quadrados 

com água corrente, campo 

de futebol e quadra de  vôlei 

disponível no condomínio que 

poderá ser usada por todos os 

sindicalizados, além de área 

para a prática de caminhada, 

corrida, e trilhas.

 A sede 
campestre 
passa agora por 
um processo 
de obras de 
ampliação de 
suítes, reformas 
em cinco imóveis 
para melhor 
utilização 

A diretoria do Sisejufe, atendendo a um 
antigo anseio de nossa categoria, adqui-
riu no último trimestre de 2012 um sítio 
na aprazível localidade de Vargem Gran-
de, no município de Teresópolis. A nova 
sede campestre fica situada no Condomí-
nio da Serrinha - Sítio Recanto dos En-
cantos, localizada na Estrada da Serrinha, 
2500, bairro Vargem Grande, próximo 
ao km 12 da rodovia Teresópolis-Fribur-
go. Entrando à esquerda, em frente ao 
posto da Policia Militar de Vargem Gran-
de, às margens da Rodovia, a sede fica a 
menos de 2 Km.

Cercada pela exuberante Mata Atlântica 
em uma área de mais de 75 mil metros 
quadrados, o sítio Recanto dos Encantos, 
é a sede campestre que há décadas os 
sindicalizados aguardam. Neste local de 
pura natureza, sindicalizados e familiares 
poderão desfrutar de bons momentos de 
muita tranquilidade.
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 Servidores do Judiciário Federal têm nova opção de lazer
O sítio fica 
localizado em 
um condomínio, 
com portaria 24 
horas, contando 
com cinco imóveis 
construídos, 
incluindo a 
residência dos 
caseiros, duas 
piscinas, sendo uma 
de água aquecida 
que será concluída 
até o final do mês 
de abril, juntamente 
com um espaço que 
servirá para o café 
da manhã, além de 
churrasqueira. 
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A mobilização da categoria fará 
o Rio de Janeiro ter a segunda 
maior delegação no 8º Congres-
so Nacional da Fenajufe. Com a 
participação de 272 servidores 
de vários setores do Judiciário 
Federal do Rio, inclusive do inte-
rior do estado, foram eleitos os 
51 delegados ao congresso que 
o Sisejufe tinha direito de levar, 
caso atingisse o quórum de 160 
presentes. A assembleia  acon-
teceu nesta quarta-feira (13/03) 
em frente à Justiça Federal da Rio 
Branco, às 12h. Servidores ativos 
e aposentados participaram e 
votaram em seus representantes 
para o congresso que cumprirá 
o papel de organizar a categoria 
para as lutas do próximo período.

O congresso acontece nos dias 
26 a 30 de abril, em Caeté, Minas 
Gerais. Serão discutidos temas 
como conjuntura internacional 

Rio levará 51 delegados para 8º Congrejufe

e nacional, organização sindical, 
alteração estatutária, pauta de 
reivindicações, plano de lutas e po-
líticas permanentes, entre outros.

Três chapas disputaram as vagas 
para formação da delegação, que, 
entre outros pontos, elegerá a 
nova direção da Fenajufe para o 
triênio 2013-2016. A Chapa 
1 – Mais Fenajufe – elegeu 30 
representantes, com 128 votos; a 
chapa 2 – Fenajufe Independente e 
de Lutas – terá 19 delegados por 
ter recebido 81 votos; e a Chapa 
3 – Fenajufe Independente de 
Partido – obteve 7 votos e elegeu 
2 delegados.

Sob forte calor, os 272 servi-
dores ouviram os discursos dos 
representantes das três chapas, 
antes da votação. Cada um dos 
defensores das chapas teve três 
minutos para apresentar suas 
propostas e quais os objetivos 
de cada grupo. A ordem de 
quem iria discursar primeiro 

foi estabelecida por meio de 
sorteio.

O primeiro representante a 
falar foi oficial de justiça Denis 
Souza, da Chapa 3 – Fenajufe 
Independente de Partido. Em 
seguida, o diretor-presidente do 
Sisejufe, Valter Nogueira Alves, 
ficou responsável por defender 
os pontos de vistas da Chapa 
1 – Mais Fenajufe. E finalmente, 
o servidor do Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) Rinaldo Martins 
representou as ideias da Chapa 
2 – Fenajufe Independente e de 
Lutas.

Logo após as defesas das cha-
pas, os servidores votaram de-
mocraticamente para eleger a 
delegação do Rio que vai para o 
8º Congrejufe. Representantes das 
chapas foram indicados para fazer 
a contagem dos votos. No final, 
o resultado garantiu 30 delegados 
para a Chapa 1, 19 para a Chapa 
2 e a Chapa 3 obteve 2 delegados.

Max Leone 

São delegados da Chapa 3 – Denis Lopes de Souza e Luiz 

Alberto Pereira Feitosa. São suplentes da Chapa 3 – Tobias 

Luiz Isaac, Sérgio Gonçalves Ferreira, Marcio Lucio de Freitas, 

e Ary Sant’ Anna.

São delegados da Chapa 2– Sérgio Feitosa, Leandro Adena 

Amorim, Marcos Valério Lemos Raposo, Leonardo Couto 

Chueri, Jairo Moura da Silva, Wanderson Leão Alves, Elysangela 

Benincá, Luís Carlos de Freitas, Gustavo Cezar Costa Mendes 

Franco, José Roberto de Moraes Junior, Rinaldo Martins de 

Oliveira, Maria Cecilia Radetic, Carlos Antônio, Pereira de 

Almeida, Marcelo Costa Neres, Fernando Bastos Camacho, 

Acácio Henrique Aguiar, Demarco Paiva Teixeira, Paulo Alberto 

Gurjão de Oliveira, e Helênio Porto Barros.

São suplentes da Chapa 2 –  Eli Cezar Ribeiro, Sérgio Pereira, Isa-

bela Matheus, Orlando Lima Cardoso, e Darvin Marcondes Silva.

São delegados da Chapa 1– Roberto Ponciano Gomes de Souza 

Junior, Ronaldo de Almeida das Virgens, Dulavim de Oliveira Lima 

Junior, Lucilene Lima Araújo de Jesus, Mariana Ornelas de A. 

G. Líria, Olker Guimarães Pestana, Edson Mouta Vasconcelos, 

Willians Faustino de Alvarenga, Francisco Costa de Souza, Soraia 

Garcia Marca, Carlos Eduardo Lemos Nani, José Fonseca dos 

Santos, Jefferson Moreira de Oliveira, Iuri Barbosa Matos Peixoto, 

Joel Lima de Farias, Wallace Nascimento da Silva, Antônio Carlos 

Lemos Esteves, João Souza da Cunha, Ricardo Quiroga Vinhas, 

Adriana Aparecida Tangerino Otero, João Ronaldo Mac-Cormick 

da Costa, Alberto Carlos Osório Dias, Edilson Alves de Moura 

Silva, Ligia de Siqueira Porto, Dirce Maria Barros Magioli, Cesar 

de Souza Barros, Marcio Loureiro Cotta, Fabiano Santos Nobre, 

Marcos André Leite Pereira, e Eduardo Freitas Macedo Reis.

São suplentes da Chapa 1 – Claudio Vieira Amorim, Marco Antô-

nio Anésio, Eliane Alves de Almeida, Bruno Guarischi e Benevides, 

Flávio Furtado, Michel Carneiro da Silva, Marcio de Souza Marques, 

Ricardo da Silva de Souza, Mario Cesar Pacheco Dias Gonçalves, 

Ricardo de Azevedo Soares, e Washington Severino da Conceição.

Max Leone

Conselho Fiscal recomenda aprovação de contas
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Balancete analítico de verificação                Exercício: 2012

Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95

Período de Janeiro a Dezembro de 2012

O aumento do percentual 

de desconto da mensalidade 

sindical de 0,15% a partir de 

abril de 2013 foi sugerida à 

assembleia geral pela direção 

do Sisejufe, face a necessida-

de de melhorar ainda mais o 

atendimento aos sindicaliza-

dos na capital e interior, na 

interiorização da ações do sindi-

cato bem como para fazer frente 

aos custos da sede campestre s 

os cursos a distancia que serão 

oferecidos pelo sindicato para 

que os servidores tenham direito 

ao adicional de qualificação. A 

contribuição sindical do Sisejufe 

é uma das menores do país, in-

cide apenas sobre o vencimento 

básico, enquanto a maioria dos 

sindicatos cobra sobre a remune-

ração. Como o aumento salarial 

incidiu sobre a Gratificação 

Judiciário (GAJ), isso não teria 

incidência sobre as recitas do 

sindicato, Em contrapartida, 

o volume de ações e serviços 

que o sindicato desenvolve em 

prol da categoria cresceu muito, 

assim como crescem anualmente 

os custos de manutenção dos 

serviços prestados.

Por isso, para manutenção das 

receitas e despesas do sindicato, 

a direção propôs à assembleia o 

aumento de 0,15 ponto percentu-

al no desconto da mensalidade 

sindical. Pelo estatuto, o sindi-

cato poderia recolher até 2% 

do vencimento-básico dos ser-

vidores associados à entidade. 

Porém, desde 2003, o Sisejufe 

somente desconta o percentual 

de 1% de todos os servidores 

filiados. [Imprensa Sisejufe.]

Assembleia aprova aumento da contribuição
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A Fenajufe participou, em 20 

de março, de mesa-redonda na 

Comissão de Legislação Parti-

cipativa da Câmara dos Depu-

tados, com representantes da 

sociedade civil organizada, a 

convite do presidente, deputa-

do Lincoln Portela (PR-MG). O 

objetivo da audiência é fortale-

cer a participação popular na 

produção de projetos, ouvin-

do as demandas de entidades 

junto ao parlamento.

Os questionamentos foram 

respondidos pelos integrantes 

da mesa, que além do presiden-

te, contou com a participação 

Fenajufe cobra política anual de reajuste e direito de greve
dos deputados Celso Jacob 

(PMDB-RJ), Luiza Erundina (PSB-

-SP), André Luis dos Santos, do 

Departamento Intersindical de 

Assessoria Parlamentar (Diap), 

desembargador federal e vice-

-presidente da Associação dos 

Juízes Federais do Brasil (Ajufe), 

José Marcus Lunardelli e Eliana 

Graça, assessora política do 

Instituto de Estudos Socioeco-

nômicos (Inesc).

O coordenador Jean Loiola, 

que representou a Fenajufe 

destacou que a Lei 12.694/12, 

originada na CLP, por iniciativa 

da Ajufe, possibilitou o porte de 

arma aos agentes de segurança 

do PJU. Além disso, cobrou o 

envolvimento do parlamento 

na implementação coletiva do 

serviço público. Destacou que 

a omissão do Congresso em 

regulamentar o direito de greve 

provocou excessiva judicializa-

ção dos movimentos paredistas, 

sempre com decisões desfavorá-

veis aos trabalhadores.

Quanto à política salarial, o 

coordenador pediu à comissão 

ações nesse sentido e criticou a 

omissão do governo quanto ao 

tema citando o inciso X, do Arti-

go 37 da Constituição, que prevê 

reajustes anuais aos servidores 

públicos federais. Complemen-

tou, dando exemplo, que os ser-

vidores do Judiciário e MPU que 

ficaram sete anos sem aumento e 

que não tem visto por parte deste 

e de outros governos, ações 

políticas concretas para resolver 

as perdas inflacionárias.  

Para que uma proposta comece 

a tramitar na Comissão de Le-

gislação Participativa, basta ser 

apresentada por uma associação 

ou organização não governamen-

tal. Lincoln Portela informou que 

existem 32 projetos de lei da 

Comissão prontos para ser vota-

dos no plenário da Câmara. O 

deputado disse ainda que vai 

buscar os projetos mais con-

sensuais para tentar inseri-los 

na pauta do plenário.

Esta foi a primeira mesa 

de debates promovida pela 

Comissão de Legislação Parti-

cipativa neste ano. Jean Loiola 

avalia que, ”a ocupação desse 

espaço é extremante salutar 

sem prejuízo a outras iniciativas 

que o movimento sindical deve 

manter não apenas junto ao 

Poder Legislativo como também 

aos demais poderes da União”. 

(Imprensa Fenajufe)
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O Sisejufe ajuizou ação co-
letiva em favor dos associados 
que recebem a Vantagem Pes-
soal Nominalmente Identifica-
da derivada de quintos ou dé-
cimos para ter atualização de 
15,8%. O índice corresponde 
à revisão geral consentida pela 

União para 2013, situação que o 
parágrafo único do Artigo 62-A 
da Lei 8.112/90, determina a 
revisão da VPNI.

Contrariando a pretensão de 
reajuste dos servidores do Po-
der Judiciário (PL 6.613/2009) 
e MP (PL 6.697/2009 e PL 

2.199/2011), a Presidência 
permitiu a revisão das retri-
buições dessas carreiras no 
mesmo período e em percentual 
idêntico aos concedidos aos 
servidores do Executivo.

Para o advogado Rudi Cassel, 
do escritório Cassel & Ruzza-

rin Advogados, “fica clara a 
generalidade e a coincidência 
do período de revisão quando 
do aumento linear de 15,8% 
imposto pelo Executivo para 
as carreiras dos demais órgãos 
orçamentariamente autônomos, 
embora pulverizado em diversas 

leis de cargos e salários, fato 
que possibilita a caracteri-
zação da revisão geral anual 
de que trata o inciso X do 
Artigo 37 da Constituição e, 
por conseguinte, o reajuste 
da VPNI”. (Fonte: Cassel & 
Ruzzarin Advogados)

Sisejufe ajuíza ação coletiva para reajustar a VPNI em 15,8%
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A direção da Fenajufe  estive 
reunida em 20 de março, com 
o diretor-geral do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Miguel 
Augusto de Campos e com o 
secretário de Recursos Hu-
manos (RH), também do STF, 
Amarildo de Oliveira. A visita 

foi para tratar da aposentadoria 
especial e da desvinculação da 
GAS com os cursos de recicla-
gem dos agentes de segurança. 
Os temas estão previstos em 
Portaria Conjunta do STF e 
tribunais superiores.

Para a diretoria da federação, a 

Norma extrapola os limites por 
exigir avaliação de notas nos 
cursos de reciclagem, enquanto 
a Lei 11.416/2006 exige ape-
nas participação. Foi alertado 
que “os agentes de segurança 
reprovados nos cursos, estão 
assegurando a gratificação por 

meio de liminares”.  

A Fenajufe explicou que “a 
GAS estando vinculada aos cur-
sos de reciclagem, faz com que o 
benefício não seja incorporado 
a aposentadoria”. Os represen-
tantes  entregaram  documento 
de caráter administrativo aos 

diretores do STF, pedindo a 
desvinculação. 

Após a apresentação das 
demandas, ficou definido por 
parte do STF, que será criada 
comissão para discutir a revisão 
da Portaria Conjunta.  (Ricardo 
Araújo da Impresa Fenajufe)

Federação vai ao STF tratar de aposentadoria especial e GAS
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Veja o planejamento orçamentário
da atual gestão para 2013

Finanças Direção do sindicato mantém compromisso com a transparência 
Mantendo o compromis-

so com a transparência, 
apresentamos o Plane-
jamento Orçamentário 

de 2013 da direção do 
Sisejufe, aprovado na as-
sembleia de prestação 
de contas do dia 20 de 

março. A proposta traz 
a execução dos gastos de 
2013, de acordo com as 
metas e ações definidas 

pelo planejamento estraté-
gico deste ano da direção 
do sindicato, de forma de-
talhada e setorizada, para 

que a categoria possa saber 
onde serão aplicados todos 
os recursos administrados 
por esta gestão.
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TRF e Seção Judiciária elaboram 
folha suplementar para pagar 
reajuste da GAJ. TRT não informa

Os valores acumula-

dos de atrasados 

entre janeiro e mar-

ço para o cargo de analista em 

final de carreira chegam a R$ 

2.504,67. Já os valores para 

técnicos em final de carreira 

são de R$ 1.526,57 e auxilia-

res em final de carreira são R$ 

904,09. Em todos os casos os 

valores são brutos, sem inci-

dência de IR e PSS. Não estão 

incluídos ainda neste valores, 

eventuais recebimentos de 

1/3 de férias e adiantamento 

de 13º salário que ocorreu 

em janeiro.Com o reajuste, a 

GAJ que hoje é de 50% passa 

a ser de 62%, isso significa 

um reajuste de 8% sobre o 

vencimento e a própria GAJ.

No Tribunal Regional do 

Trabalho (TRT) da Primei-

ra Região foram contatados 

o Setor de Pagamento e a 

Secretária-Geral. Em ambos, 

os servidores que atenderam 

o telefone disseram que não 

tinham autorização para dar 

qualquer informação. Foi ain-

da solicitado que o sindicato 

protocolasse requerimento 

administrativo ou enviasse um 

e-mail pedindo a informação.

O diretor-presidente ligou 

para Secretaria de Orçamento 

do CSJT que explicou que esta 

informação teria de ser obtida 

com o TRT da Primeira Região. 

Foi informado que que no TST, 

o contra-cheque já estava libe-

rado para os servidores e que 

os valores seriam pagos até 26 

de março.

A informação acerca do paga-

mento em folha suplementar já 

tinha sido feita pelo secretário 

de Recursos Humanos do Su-

premo Tribunal Federal (STF), 

Amarildo Vieira de Oliveira, no 

último dia 15 de março, e que 

o presidente do STF, ministro 

Joaquim Barbosa, autorizou o 

pagamento do reajuste da GAJ. 

“A data limite é 26 de março”, 

afirmou o secretário. A orien-

tação vale para todos os ramos 

da Justiça.

A maior parte dos tribunais 

do país já processou a folha 

O diretor-presidente do 
Sisejufe, Valter Nogueira Alves, 
obteve a confirmação no dia 
22 de março, em conversa 
com os setores responsáveis 
pela elaboração da folha de 
pagamentos do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF-
2) e da Seção Judiciária do RJ 
(SJRJ), que estes setores estão 
trabalhando na elaboração da 
folha suplementar para 
pagamento dos valores 
atrasados do reajuste salarial 
da categoria, que incidiu sobre 
a GAJ. Embora o setor esteja 
atuando em ritmo acelerado 
para garantir o recebimento 
o mais rapidamente possível, 
os servidores que fazem 
a confecção da folha não 
souberam precisar em que dia 
o crédito seria feito na conta 
dos servidores

normal de pagamento de março 

sem incluir o reajuste. Aqui no 

Rio de Janeiro, apenas o Tribu-

nal Regional Eleitoral (TRE) vem 

pagando o reajuste desde janei-

O diretor-presidente ligou para 
Secretaria de Orçamento do CSJT 
que explicou que esta informação 
teria de ser obtida com o TRT da 
Primeira Região. Foi informado 
que que no TST, o contra-cheque 
já estava liberado para os 
servidores e que os valores 
seriam pagos até 26 de março

ro. Por isso serão processadas 

folhas complementares para o 

pagamento da diferença da GAJ, 

referente a janeiro, fevereiro e 

março, afirmou Amarildo.

Foto: Pedro Paulo

Valter Nogueira Alves receb  eu informação que o TRF e o SJRJ trabalham para fazer o pagamento dom folha complementar


